
Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca um único fundamento para o seu recurso,
baseado na violação do artigo 236.o CE e das condições que
desencadeiam a responsabilidade da Comissão. Acusa, no essen-
cial, o Tribunal de Primeira Instância de ter desnaturado o
conceito de perda de uma «oportunidade» de ocupar um
emprego transformando-o num conceito equivalente à perda de
uma «garantia» de ocupar esse emprego — desrespeitando desse
modo a margem de apreciação de que a Comissão dispõe tradi-
cionalmente em matéria de recrutamento — e de, consequente-
mente, ter seguido um método errado de cálculo do montante
devido pela Comissão para compensar a perda de oportunidade
de ser recrutado, que resulta de uma decisão ilegal dessa insti-
tuição. Com efeito, apenas um prejuízo real e determinado
pode conduzir a uma indemnização. Ora, no caso vertente, o
único prejuízo real e determinado para o interessado é o que
resulta da falta de exame da candidatura da interessada pela
Comissão, e não o que resulta da perda hipotética de uma
remuneração.

A Comissão refere, além disso, que o critério da perda de remu-
neração tido em conta pelo Tribunal de Primeira Instância para
calcular o prejuízo indemnizável é, ele próprio, aleatório
porquanto, se a interessada tivesse desempenhado, durante o
período em causa, um lugar fora das instituições comunitárias
melhor remunerado do que aquele que poderia ter obtido na
Comissão, não haveria qualquer perda de remuneração a
compensar. O método seguido pelo Tribunal de Primeira
Instância é, portanto, igualmente susceptível de conduzir a uma
discriminação entre candidatos a um mesmo recrutamento
consoante estes ocupem ou não um emprego melhor remune-
rado do que aquele para qual tinham oportunidade de serem
recrutados.
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Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: L. Pignataro-Nolin, I Kaufmann-Bühler, agentes)

Recorrida: República Federal da Alemanha

Pedidos da recorrente

— a República Federal da Alemanha violou as obrigações que
lhe incumbiam por força da Directiva 2003/33/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003,
relativa à aproximação das disposições legislativas, regula-
mentares e administrativas dos Estados-Membros em

matéria de publicidade e de patrocínio dos produtos do
tabaco (1), na medida em que não adoptou as disposições
legais e administrativas necessárias para a transposição da
mesma ou por não as ter comunicado à Comissão;

— condenar República Federal da Alemanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva expirou em 31 de Julho
de 2005.

(1) JO L 152, p. 16

Acção intentada em 25 de Agosto de 2006 — Comissão
das Comunidades Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-354/06)

(2006/C 249/13)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: J. Hottiaux e F. Simonetti, agentes)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo

Pedidos da demandante

— declarar que, ao não tomar todas as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2003/35/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Maio de 2003, que esta-
belece a participação do público na elaboração de certos
planos e programas relativos ao ambiente e que altera, no
que diz respeito à participação do público e ao acesso à
justiça, as Directivas 85/337/CEE e 96/61/CE do
Conselho (1), e, em qualquer dos casos, ao não ter comuni-
cado as referidas disposições à Comissão, o Grão-Ducado
do Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força daquela directiva;

— condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo para a transposição da Directiva 200/35/CE expirou
em 25 de Junho de 2005.

(1) JO L 156, p. 17
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